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O tema pobreza, o que inclui a extrema pobreza rural, é alvo de inúmeras reflexões e de ações de enfrentamento. O objetivo deste paper é fazer uma análise do Programa Incluir no Campo (estado do Espírito Santo) que no esteio do Programa Brasil Sem Miséria atua com as famílias em situação de pobreza extrema. A análise do programa aponta uma nítida contradição entre os pressupostos da perspectiva das capacitações, presentes no seu desenho, e a utilização do fator renda como critério para definição do público-alvo, além de se observar os impasses presentes em uma perspectiva de ação que opera em termos individuais e não de mudanças com efeitos mais amplos. Para a análise também foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com gestores e extensionistas que atuam na implementação do Programa. Entre os extensionistas entrevistados há o destaque da inapropriabilidade exclusiva do uso da variável renda e, sobretudo, o apontamento para a invisibilidade das pessoas em situação de extrema pobreza antes das ações do programa, o que reflete as condições de exclusão histórica da população nesta situação.

1. INTRODUÇÃO

O tema da pobreza desperta interesse em estudiosos das mais diferentes áreas das ciências sociais, na sociedade civil e em implementadores de políticas públicas e sociais. Extremamente abrangente, complexo e multidimensional pode ser abordado por uma mesma área do conhecimento por diferentes vieses e interesses, sem mesmo esgotá-lo.

O assunto pode ser abordado do ponto de vista mais conceitual, tendo uma preocupação com as concepções teóricas e filosóficas que norteiam o conceito utilizado. Por outro lado, pode ser abordado a partir de estudos que se preocupam com a sua relação com as desigualdades sociais, suas raízes estruturais, suas configurações sociais, políticas, culturais e econômicas.  


Longe de enfocar esses problemas, o objetivo deste artigo é apresentar uma análise do Programa Incluir no Campo trazendo como pano de fundo interpretações acerca dos fundamentos do programa e dos relatos de gestores e extensionistas que se empenham na sua implementação. A pesquisa foi realiza em 2014, baseada na análise documental e entrevistas qualitativas (semiestruturadas) com gestores e extensionistas de campo que atuam na sua implementação. Como critério de seleção, optamos por entrevistar extensionistas de municípios com o maior número de agricultores extremamente pobres assistidos pelo Incaper (Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural) no ano de 2013
.
2. Abordagens unidimensional e multidimensional: como pensar e operacionalizar a pobreza?
Apesar das diferenças entre as abordagens, existe um consenso em torno do que é a pobreza: “ela é um fenômeno multidimensional, complexo e diverso” (Bagolin, Ávila, Comim, p. 68, 2012).  

No entanto, existem diferentes formas de caracterizar e conceituar o que é pobreza. Estas diferenças encontram suas raízes na forma como são feitas as perguntas: o que é ser pobre, como se mede a pobreza e como se implementam políticas para combater e reduzir o problema?


As duas principais divergentes formas de responder a estas perguntas e que serão aqui tratadas dizem respeito a abordagem unidimensional e a abordagem multidimensional, relacionada aqui a Abordagem das Capacitações, referenciada a Amarthya Sen
. 

2.1 Abordagem unidimensional

É chamada de unidimensional pois centra suas perguntas e respostas na dimensão renda. Desta forma, esta perspectiva retrata a falta de renda como indicador de pobreza. Para os seguidores desta abordagem, a sustentação da sua análise está na alta correlação que existe entre insuficiência de renda e privações das pessoas pobres. 


Para esta perspectiva a renda é mais facilmente medida em pesquisas e censos realizados. Além disso, argumenta-se que a renda permite comparar distintas regiões e pessoas, pois é uma medida mais homogênea que outros indicadores sociais e culturais. Outra argumentação facilmente usada e aceita é que os conceitos da Abordagem das Capacitações e mesmo de outras abordagens multidimensionais são difíceis de serem operacionalizados por serem complexos e de difícil mensuração. 


Esta preferência por medidas monetárias de pobreza, segundo Comim e Bagolin (2002) expressa a ideia de desenvolvimento econômico que centra na renda o melhor indicador de bem estar. Resulta, dessa representação da pobreza, uma equação de fácil resolução: o bem estar aumenta com o aumento da renda.


Assim, os pobres são identificados e mensurados com base na insuficiência de rendimentos, dado um determinado ponto de referência. Este ponto de referência passa a ser conhecido e operado como sendo a linha de pobreza em determinada sociedade. 


Esta linha de pobreza passa a definir o que é ser pobre em termos monetários, dentro de uma lógica de mercado que coloca preços às mercadorias e “preços a elementos que não podem ser adquiridos nestes mercados.” (Mattos & Waquil, p. 4, 2006). A principal medida é a proporção de pobres que se encontram abaixo da linha da pobreza
. 


As principais críticas a esta perspectiva estão no fato desta utilizar o fator renda como o indicador único ou principal de referência na caracterização da pobreza e pobreza extrema. Além disso, o fator monetário não consegue diferenciar aspectos importantes da pobreza como a profundidade, a cronicidade e a multiplicidade. 


Além das perguntas serem limitantes, as próprias respostas de enfrentamento ao problema acabam sendo limitantes, pois, na maioria das vezes, limitam-se a transferência de renda aos segmentos considerados em situações de pobreza e extrema pobreza. Deixam-se de lado outras ações que devem ser implantadas para que as pessoas tenham condições de desenvolverem suas próprias capacitações.

2.2 Abordagem das Capacitações

A perspectiva multidimensional considera a pobreza não só pelo fator renda, mas leva em conta os aspectos multidimensionais do desenvolvimento humano e social. A renda não é mais do que uma variável em relação a tantas outras. 

A pobreza e a extrema pobreza, sobretudo, para Bagolin, Ávila e Comim (2012), devem ser consideradas a partir dos aspectos de cronicidade, profundidade e multidimensionalidade. Assim, a pobreza deve ser abordada sobre as dimensões da intensidade, persistência (cronicidade) e a multiplicidade. No que diz respeito a intensidade, deve-se pensar na profundidade da pobreza e como ela se dá entre os pobres. A multiplicidade pressupõe que a pobreza não deve ser medida e conceituada apenas pelo fator renda. A persistência da pobreza está ligada à questão da sua cronicidade. Ou seja, liga o fator tempo/duração de uma condição que a pessoa experimenta de privações de suas capacidades por um período ininterrupto de tempo
. 


Nesta perspectiva, a cronicidade da pobreza não está relacionada somente ao fator renda, mas em relação mesmo às capacitações como habilidade para ser saudável, vestido, alimentado, integrado socialmente, etc. Neste sentido, a pobreza crônica pode revelar os elementos estruturais que produzem a própria pobreza e limitam o desenvolvimento, não unicamente ligado à dimensão econômica. 


Destacamos neste momento a abordagem desenvolvida por Amartya Sen. Apesar de serem inúmeras suas considerações, para nossos objetivos, queremos destacar a centralidade que a liberdade ganha em torno da noção de desenvolvimento. Para Sen desenvolvimento está ligado a liberdade, sendo a expansão desta o fim e meio do próprio desenvolvimento. Esta liberdade relaciona-se às capacidades dos agentes de poderem realizar escolhas.

Nesta abordagem, portanto, pobreza deve ser “entendida como falta de certas capacitações de funcionar” (Comim & Bagolin, 2002, p. 474). Assim, entende-se porque a renda não pode ser privilegiada enquanto única variável de medida, nem de bem estar, pois algumas capacitações importantes não estão correlacionadas ao fator monetário, mas são próprias e relacionadas ao “ser” e “fazer” do agente, ou seja, aos funcionamentos e capacidade de poder fazer escolhas.


Ser pobre é estar, de alguma forma, privado de desenvolver capacidades elementares para evitar a morte prematura, a fome, a exclusão social, o analfabetismo, a falta de assistência média e social. Ser pobre é também não ter capacidade de participar politicamente, de não ter condições de competir no mercado de trabalho, não ter acesso à justiça, de agricultores não poderem colocar seus produtos no mercado, enfim, nesta perspectiva a pobreza não está ligada apenas a dimensão renda, mas a outras formas de privação de capacidades que limitam a liberdade dos agentes.


Uma das principais críticas a esta abordagem está no fato da difícil operacionalização dos seus conceitos e na dificuldade de aplicação de variáveis que possam refletir seus elementos centrais. Como transformar liberdades, capacidades e habilidades em variáveis, em medidas mensuráveis?

Para esta abordagem a pobreza extrema é também uma categoria diferente da pobreza, mas não centrada em diferenças exclusivas a partir do fator renda, mas tem relação com a “natureza dos problemas enfrentados pelas pessoas no que tange a intensidade, dimensões das privações e, também quanto a persistência das privações” (Bagolin, Ávila, Comim, 2012, p. 175).


Enfim, o que nos parece claro é que as duas abordagens não só demonstram formas diferentes de caracterizar a pobreza e a extrema pobreza, mas sobretudo de pensar projetos de desenvolvimento. Se existe a necessidade de se pensar projetos diferenciados de desenvolvimento, é preciso pensar em formas multidimensionais de ver a pobreza e de atacá-la. Transferência de renda, pura e simplesmente, ao nosso ver, não permite que as capacidades dos agentes aumentem. É preciso ver a pobreza em sua multidimensionalidade, compreender as causas de sua persistência e profundidade, entender, sobretudo, o que os próprios agentes entendem ser a condição de sua pobreza. 
3. A EXTREMA POBREZA RURAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

O estado do Espírito Santo é formado por 78 municípios e está localizado na região sudeste do Brasil.  No que se refere aos números relacionados a pobreza e extrema pobreza, o estado apresenta números relativamente mais baixos que em outros estados da federação, no entanto, observa-se que cerca de 4% da população capixaba vive em situação de extrema pobreza.


A partir da análise dos dados do censo 2010, disponibilizados pela Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca (SEAG) para caracterizar a extrema pobreza, é possível perceber que existem diferenças regionais em termos relativos e absolutos, mas sobretudo em termos de situação de residência (rural e urbana), mostrando um significativo quadro de pobreza extrema no meio rural do Espírito Santo, quando comparado com o urbano.
No estado do Espírito Santo 144.885 pessoas vivem em situação de extrema pobreza. Em termos relativos é dizer que 4,12% da população capixaba é extremamente pobre. A maior parte desse tipo de pobreza concentra-se no meio urbano 61,02% (88.409), ao passo que 38,98 % (56.476) está no rural. Contudo, quando relativizado, esse número surpreende, pois em termos relativos percebe-se que 9,68% da população rural vive em situação de extrema pobreza, ao passo que 3,02% da população urbana aparece nessa situação. 


Neste sentido, em termos relativos, a pobreza no meio rural atinge aproximadamente o triplo do número de pessoas que atinge no meio urbano. É dizer, a pobreza no meio rural é muito mais intensa que meio urbano, relativamente. A situação se repete em todas as regiões do estado. A população urbana que vive em extrema pobreza não passa dos 4%, ao passo que no meio rural esse mesmo percentual atinge até 11% (região Sul). 

Schneider e Fialho (2000) analisam o problema da desigualdade e da exclusão rural como um problema de “natureza estrutural”. Eles corroboram com a noção de Graziano da Silva de que a massa de pobres e excluídos no campo deriva, em grande parte, das transformações decorrentes da modernização conservadora da agricultura, que gerou um contingente de “barrados no baile” ou pessoas que “perderam o bonde”, em alusão ao número de agricultores que ficaram excluídos das benesses da modernização
. 

4. O PROGRAMA CAPIXABA DE REDUÇÃO DA POBREZA: CARACTERÍSTICAS CONCEITUAIS E IMPLEMENTAÇÃO DO INCLUIR NO CAMPO.

O programa Capixaba de Redução da Pobreza - Programa Incluir, foi oficialmente lançado em 2011 e o Programa Incluir no Campo
 foi lançado em 2012, seguindo as mesmas diretrizes e orientações do Programa que o procedeu e no qual está inserido, contudo, direcionado para o público rural. O seu público são as “famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer situação de vulnerabilidade e risco social”
. As famílias prioritárias, neste contexto, seriam as famílias em situação de extrema pobreza, mas não unicamente estas, o que o diferencia do PBSM.


A caracterização do Programa, como especificado na sua apresentação consiste em enfrentar a multidimensionalidade da pobreza, garantido a renda e criando oportunidades às populações vulneráveis.


No programa, o aspecto da vulnerabilidade social está associado diretamente à pobreza e esta é definida pelo programa como mensurada a partir de uma “estimação de custo de uma cesta de bens e serviços necessários à sobrevivência digna em determinada sociedade, associada a um valor monetário”. Ainda no documento de apresentação do programa se afirma que a “pobreza se evidencia quando parte da população não é capaz de gerar renda para ter acesso sustentável a recursos básicos”
. 

Em termos gerais, em comparação com as duas perspectivas apresentadas neste artigo, podemos perceber que apesar de ser a pobreza considerada na formulação do Incluir um fenômeno multidimensional, é a variável renda o indicador privilegiado para a definição das pessoas nessa situação. 


A definição da vulnerabilidade social está intimamente ligada à pobreza e esta, por sua vez, está caracterizada unicamente pela dimensão monetária de aquisição de mercadorias. Neste sentido, a definição da pobreza neste programa é claramente unidimensional, apesar da ideia de vulnerabilidade social permitir compreender outras dimensões.


No que se segue trazemos algumas considerações sobre a implementação do Incluir no Campo e as interpretações dos que estão atuando diretamente no programa.

4.1 A implementação do Incluir no campo: a invisibilidade da pobreza rural. 

As impressões dos gestores e extensionistas entrevistados, são importantes pois as analisamos a partir de uma abordagem interpretativa na qual o ponto de partida são as opiniões e visões dos próprios implementadores. Neste sentido, nos filiamos a uma noção de intervenção que é tida como um “proceso continuado, socialmente construido y negoaciado, no sólo la ejecución de un plan de acción preespecificado com los resultados esperados” (Long, 2007, p. 76).

A implementação do Incluir no campo se dá em nível municipal, com a composição de uma equipe formada por técnicos do CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) e dos Escritórios Locais de Desenvolvimento Rural - ELDR do Incaper. 


Neste sentido, os extensionistas passaram a atuar no atendimento do público extremamente pobre, fato que despertou reações e novas ações no Incaper. Em relação às possíveis mudanças institucionais, os entrevistados são enfáticos em afirmar que até então esse público era “invisível”, que a “extensão, de repente, começa a voltar os olhos para esse público” (Gestor 2, 03/02/2014). Essa invisibilidade, segundo eles, estaria no fato desse público não procurar ou demandar serviços da Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, no isolamento e na própria inviabilidade criada historicamente por não serem alvo das próprias ações de ATER e por haver uma crença de que no campo não existem pessoas com características de extrema pobreza e com dificuldade de obter o mínimo de renda.


De acordo com um dos gestores do programa, o Incluir no Campo se torna um programa importante pois “atua com um público que até então nós da extensão, ninguém enxergava e ninguém, por não enxergar, ninguém executava nenhuma ação de inclusão” (Gestor 1, 04/02/2014).


Duas coisas são importantes para nossa análise: a primeira é a questão do próprio Estado e as políticas de desenvolvimento até então empreendidas negligenciarem a existência de um público numérica e qualitativamente relevante em alguns municípios do Espírito Santo, haja vista que a proporção chega, em alguns municípios, a ¼ dos residentes no meio rural. 
Um segundo aspecto é o fato dos implementadores interpretarem a invisibilidade como um elemento, por um lado, com características intrínsecas à extrema pobreza (isolamento, distância geográfica, não acesso a informações, etc) e por outro, da própria prática da extensão rural que historicamente não esteve voltada para essas famílias, realidade expressa em frases do tipo: “passava sempre naquela região, mas não parava”; “sempre passei, mas nunca visitei”. 


Questionados sobre as características e a definição da extrema pobreza, a questão da renda é sempre contraposta às demais características e condições das pessoas que vivem nesta situação. Ou seja, elementos como “condições degradantes”, “ausência de Estado, de acesso a políticas públicas”, “pessoas isoladas”, “pessoas sem acesso à saúde, sem acesso à crédito, à assistência”, “sem condições mínimas de sobrevivência”, entre outras expressões, são critérios definidores da extrema pobreza. Em todas as falas, a questão da renda é tida como elemento condicionante de acesso ao Incluir no Campo, mas não como definidor da condição de vida das famílias extremamente pobres. 


Neste sentido, embora defendam que a renda é “um indicador de fácil mensuração”, os implementadores do programa reforçam a inapropriabilidade da variável renda para captar as condições de vida dos extremamente pobres do meio rural e criam estratégias capazes de ligar as deficiências da abordagem unidimensional (existente nos programas deste tipo quando definem a extrema pobreza a partir de uma renda mínima), com elementos vivenciados no cotidiano da implementação do programa e com a ideia de extrema pobreza que está sendo (re)elaborada.


Desta forma, criam pontes e manejam os pontos de intersecção entre os próprios elementos contraditórios existentes no programa e a realidade apreendida por meio das suas interpretações sobre a extrema pobreza. Essas pontes estão possibilitando que famílias antes negligenciadas ou “invisibilizadas” tanto pelas orientações institucionais (da própria ATER e do Estado), quanto pelas próprias noções de extrema pobreza, estejam sendo foco de atenção e orientação na prática.


Estão, neste sentido, reformulando suas visões e suas práticas, a partir de uma “descoberta” impulsionada pelo programa, mas reformulada a partir de suas vivências. A passagem de uma fala de um extensionista relatando sua mudança de postura e de visão em relação a extrema pobreza poderá deixar mais clara nossa argumentação.

Caiu um certo preconceito que eu tinha. O preconceito que não existe pobre na roça. Porque qualquer pessoa no meio rural conseguia fazer uma atividade produtiva, mínima que seja, mas tinha como fazer uma renda. Extremamente pobre, eu ficava, não é possível, não entrava na minha cabeça uma pessoa que tem terra e não consegue fazer o mínimo. Eu senti que hoje mudou, não tem mais isso. Não tem mais esse preconceito, porque vi que tem famílias nessa situação difícil. (…) Eu tinha esse preconceito de que é extremamente pobre porque quer, mas as pessoas realmente são por N fatores, vida, história. (Extensionista 2, 06/02/2014).

Encarados como atores sociais do processo, os implementadores do programa, sejam os gestores ou os extensionistas, estão reformulando o próprio programa, questionando suas contradições e criando alternativas frente às contingências apresentadas pela realidade
, reformulam e orientam suas práticas e planejam suas ações sobre um olhar que se direciona para o atendimento do que eles interpretam ser o público do Incluir, pois segundo eles, “a gente pensou mais nesse povo (...) a gente começou a dar mais atenção para esse público do Incluir, há questionamento do outro público, mas é um público que a partir do Incluir começou a fazer mais parte do escritório. (Extensionista 3, Alegre, 06/02/2014).


O ceticismo quanto a apropriabilidade da variável renda tem criado uma série de negociações para que famílias em condições de vulnerabilidade sejam contempladas com as ações do Incluir. Assim, embora as famílias com renda superior a R$ 70,00 per capita mês não sejam consideradas extremamente pobres e não possam ser assistidas por todas os projetos e ações vinculados ao Incluir no Campo, os implementadores do programa, por terem uma interpretação da pobreza extrema que vai além da variável renda, acabam direcionando ações e relações até então inexistentes. 

De acordo com as interpretações dos extensionistas, a extrema pobreza rural tem causas que vão deste a falta de serviços públicos e exploração dos proprietários até má distribuição de renda e baixa escolaridade, contudo, para eles as raízes são históricas, ligadas às condições de trabalho criadas pela dependência em relação ao patrão, pelo passado escravocrata e pela produção de café historicamente pouco tecnificada. Assim, embora as causas sejam pontuais, diversificadas e diagnosticadas, as razões são ligadas ao passado histórico daquela região em específico. 


Apesar disso, no entanto, o que explica a existência de pessoas com dificuldade de obter renda mínima estão ligadas, de uma forma geral, às questões agronômicas: “baixo uso de tecnologia no café”, “falta de diversidade agrícola”, “isolamento geográfico e características geográficas”, invisibilidade das famílias que faz o técnico “passar na região e não parar”, “lavoura com produtividade baixíssima”, “falta de orientação simples para produzir”, etc. Estas frases colocam a centralidade do trabalho do extensionista.


Com estas interpretações, fica clara a existência de uma “racionalidade extensionista”, na qual se assume parte da responsabilidade pela invisibilidade, mas por outro se concebe a ATER a capacidade de tirar as pessoas dessa condição, de “dar um empurrãozinho”, uma “mão” para que as pessoas possam mudar suas condições de vida, frases ditas pelos implementadores.


Desta forma, o extensionista é um mediador privilegiado, e é por meio da “visita”
 que os extensionistas suprem a falta de serviços, a falta de Estado e a falta de uma “simples orientação técnica” que pode significar a diferença em termos de condições de vida. Neste sentido, o que parece ser mediado não é só um conhecimento técnico específico, mas a mediação entre o Estado ausente e pessoas historicamente invisíveis.
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como exercício de aproximação ao tema e à realidade do Espírito Santo, os objetivos foram alcançados, apesar das lacunas que possam aparecer e dos desafios que ainda se colocam dentro de um projeto de pesquisa mais amplo.


Metodologicamente optamos por entrevistar os gestores estaduais do Programa e os extensionistas que atuam nos municípios com maior número de famílias assistidas em 2013, o que, com certeza repercute nos resultados na análise, pois estamos tratando com atores que se envolveram no projeto e que justificam seu envolvimento em elementos que estão presentes em determinado campo de mediação e não em outro.  Com isto queremos chamar a atenção para o fato de que não se pode generalizar estes resultados para todo o estado do Espírito Santo.

Apesar dos entrevistados não terem caracterizado as diferenças em termos conceituais percebemos que está claro para eles que a renda é apenas uma variável e uma dimensão da pobreza, por isso questionada e considerada inapropriada. Por outro lado, consideram que a extrema pobreza está muito ligada tanto as relações sociais de exploração do patrão, quanto à falta de Estado e as consequências disso como a falta de acesso a serviços e políticas públicas, elementos que poderiam aumentar as capacidades e liberdade.


Do ponto de vista dos extensionistas ficou clara a sensação de compromisso e comprometimento pessoal e institucional com a mudança. Apesar da pobreza ser considerada sobre vários aspectos, ao extensionista está clara a sua função de servir de mediação entre aquelas pessoas invisibilizadas por processos e condições históricas e um Estado ausente. 


Por trás do mea-culpa do “passava mas não parava”, há também toda uma justificação da existência e importância da ATER, já que ao visitar a família extremamente pobre, o extensionista está dando visibilidade a quem sempre esteve invisível (família extremamente pobre) e levando quem sempre esteve ausente (o Estado, seus serviços e as Políticas Públicas), num processo de mediação que permite ao extensionista advogar uma posição diferenciada.
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� Bolsista FAPES (Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo). Servidora do Incaper.


�	Em relação aos gestores, foram realizadas quatro entrevistas, sendo estes os responsáveis por parte da elaboração e coordenação dos planos de ação na Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca do Espírito Santo – Seag; Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural - Incaper e Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos do Espírito Santo – Seadh. Quanto aos extensionistas, foram entrevistados 3. As entrevistas foram todas realizadas nos locais de trabalho dos entrevistados, com a utilização de um roteiro semi-estruturado, entre os dias 03 a 06 de fevereiro de 2014. No presente artigo as identidades dos entrevistados será mantida em sigilo. 


�	Existem outras concepções, ver, por exemplo, Comim e Bagolin 2002. 


� Nesta caracterização, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), são considerados pobres aqueles que têm renda de ¼ do salário mínimo familiar per capita e ½ do salário mínimo familiar per capita familiar, limites abaixo dos quais se define uma família extremamente pobre e pobre, respectivamente.  O Programa Federal Brasil Sem Miséria (PBSM), que tem como público prioritário a população extremamente pobre, usa também o critério renda, definindo como extremamente pobre aquela família que tem renda de até R$ 70,00 per capita. Ainda são considerados nesta perspectiva da renda: pobreza de R$70,01 a R$ 140,00 e baixa renda até três salários mínimos.  http://aplicacoes� HYPERLINK "http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/espiritosanto/Incluir.pdf"��.mds.gov.br/sagi/simulacao/espiritosanto/Incluir.pdf�. As nações Unidas trabalham como o padrão de U$ 1,00/dia.


�	Bagolin, Ávila e Comim, sugerem a argumentação de Hulme e Shepherd de ser considera pobreza crônica um período ininterrupto de 5 anos de privações significativas. 


�	Para a discussão ver os estudos propostos por Graziano da Silva, entre eles, Graziano (1995).


�	O Programa Incluir no Campo, que tem como público beneficiário prioritário a população rural em situação de extrema pobreza, tem como meta para 2013 atender 3.000 famílias e em 2014 atender 5.000, o que equivale a atender 12.000 e 15.000 pessoas respectivamente. Utiliza-se a projeção de 4 pessoas por família.


� (� HYPERLINK "http://aplicaçoes.mds.gov.br/sagi/simulaçao/espiritosanto/incluir.pdf" �http://aplicaçoes.mds.gov.br/sagi/simulaçao/espiritosanto/incluir.pdf�). Acessado em 28/07/2013.


� (� HYPERLINK "http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/espiritosanto/Incluir.pdf"��http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/espiritosanto/Incluir.pdf� , p. 6. Acessado em 28/07/2013). 


� (� HYPERLINK "http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/espiritosanto/Incluir.pdf"��http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/espiritosanto/Incluir.pdf�.(� HYPERLINK "http://www.slideshare.net/ElianaCabrini/incluir-programa-capixaba-de-reduo-da-pobreza"��http://www.slideshare.net/ElianaCabrini/incluir-programa-capixaba-de-reduo-da-pobreza�). Acessado em 28/07/2013.


�	No caso de uma pesquisa mais profunda e com objetivos mais amplos, os agricultores também devem ser considerados na abordagem como atores sociais que interferem no processo como um todo, criando interações e resultados específicos a partir das suas ações e negociações. No entanto, no escopo deste trabalho e por consequência dos seus objetivos, os agricultores não foram entrevistados e a não fazem parte dos resultados aqui discutidos. Contudo, não negligenciamos sua importância. 


�	A visita é um método clássico da ATER.  É um método que permite maior atenção, maior diálogo e maior contato com a realidade do agricultor e de sua família por tratar-se de um método individualizado. É também considerado um dos mais “caros”, porém com alto grau de eficiência. 





